LEI Nº 2.825,  DE 08 DE ABRIL DE 2020
Prorroga o vencimento das dívidas tributárias e não tributárias vincendas no exercício pelo período que perdurar o Estado de Calamidade para a prevenção da transmissão e da proliferação da COVID-19 em âmbito local.

O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Ficam prorrogados os prazos de vencimento das seguintes dívidas tributárias e não tributárias vencidas a partir da publicação do Decreto nº 4.528, de 21 de março de 2020 que decretou Estado de Calamidade Pública:

I – IPTU em cota única com desconto com vencimento originalmente previsto para o dia 31 de março com 10% de desconto.
II – IPTU em parcelas com vencimento da primeira parcela originalmente previsto para o dia 30 de abril.

III – Taxa de Coleta de Lixo com vencimento originalmente previsto para 31 de março com 10% de desconto.
IV – Taxa de Vistoria com vencimento originalmente previsto para 31 de março.

V – Taxas de Vigilância Sanitária com vencimentos originalmente previstos para 31 de março.

VI – Dívidas decorrentes de parcelamentos de débitos, reparcelamentos, REFISMA e afins;
VII – Horas máquinas, taxas veterinário, fornecimento insumos agropecuários (sementes de milho, veneno de formiga e adubação verde), ISS, serviços de comunicação, financiamentos materiais de construção, e, contribuição de melhorias;

VIII – Demais taxas constantes no Código Tributário Municipal.

§ 1º O disposto no caput não exime os contribuintes do cumprimento de obrigações acessórias previstas na legislação municipal.
§ 2º O disposto no caput não se aplica para dívidas vencidas anteriormente ao decreto citado no caput.

§ 3º O disposto no caput se aplica para pedidos de isenção ou outros benefícios fiscais cujo prazo para requerimento expirar durante o período que perdurar o Estado de Calamidade, ressalvados os casos de procedimento de solicitação exclusivamente eletrônico;

Art. 2º As novas datas de pagamento serão fixadas em Decreto do Poder Executivo a ser publicado após o término do Estado de Calamidade, mas deverão, obrigatoriamente, ser adimplidas dentro do exercício corrente.
Parágrafo único. As novas datas de vencimento não implicam em perda de eventuais benefícios que o contribuinte teria se o pagamento fosse adimplido na data originalmente prevista e não se sujeitam a consectários legais.
Art. 3º Ficam igualmente prorrogados os prazos de apuração do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza devidos por contribuinte optantes do regime simplificado de recolhimento de tributos nos mesmo termos do que disciplinado pela Resolução CGSN nº 152/2020.
Art. 4º Ficam suspensos a partir da data de publicação desse Decreto e pelo prazo que durar o Estado de Calamidade no Município:

I – a instauração de novos procedimentos de cobrança;

II – o encaminhamento de certidões da dívida ativa para cartórios de protesto;

§ 1º O disposto nesse Decreto não se aplica aos créditos tributários e não tributários cujos prazos prescricionais ou decadenciais encerrar-se-ão dentro do prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação do presente Decreto.
§ 2º A suspensão dos prazos de que trata o caput não interrompe a decadência ou a prescrição.

Art. 5º Caberá à Secretaria Municipal de Finanças expedir normas complementares através de Decretos e outros instrumentos discricionários, às disposições desta Lei.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor da data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO/RS, 08 DE ABRIL DE 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete

MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº. 027/2020

Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Através do presente, o Executivo Municipal encaminha Projeto de Lei para solicitar a prorrogação dos prazos de vencimento das seguintes dívidas tributárias e não tributárias vincendas no exercício.

CONSIDERANDO a emergência em saúde pública de importância nacional declarada pela Organização Mundial de Saúde, em 30 de janeiro de 2020, em razão do novo coronavírus (COVID-19);

CONSIDERANDO a Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, do Ministério da Saúde, que declara, em todo o território nacional, o estado de transmissão comunitária do Coronavírus (COVID–19); 

CONSIDERANDO que o Estado do Rio Grande do Sul publicou o Decreto nº 55.115, de 13 de março de 2020, declarando calamidade pública em todo território estadual; 

Ante os considerandos acima, importante o Município flexibilizar o pagamento dos tributos e taxas municipais vencidos e vincendos, para não acarretar prejuízos aos nossos munícipes. Na forma proposta, após o período de Calamidade, poderá o Executivo Municipal, por Decreto, estabelecer novas datas para pagamento dos tributos.

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 55.154, de 1º de abril de 2020, que reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território do Rio Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo Coronavírus (COVID–19), e determina medidas emergenciais sanitárias e de afastamento social para todo Estado; 

CONSIDERANDO diversos Decretos Municipais já expedidos em função da Pandemia, em especial decretando Estado de Calamidade Pública no Município de Mato Leitão, estabelecendo inclusive expediente interno em alguns órgãos municipais;

Assim sendo, por essa Lei, fica prorrogado os prazos de vencimento das dívidas tributárias e não tributárias estabelecidas no Código Tributário Municipal, aquelas vencidas a partir da publicação do Decreto nº 4.528, de 21 de março de 2020 que decretou no âmbito do Município “Estado de Calamidade Pública”.

A Administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Finanças poderá expedir normas complementares através de decretos e outros instrumentos discricionários, às disposições desta Lei.

Com as ponderações acima expendidas, entendemos justificado o presente projeto, ao qual rogamos, a sensibilidade dessa Colenda Câmara, pela sua aprovação da forma mais expedita possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, EM 02 DE ABRIL DE 2020.

CARLOS ALBERTO BOHN

PREFEITO MUNICIPAL
